
DEFENSORIA PÚBLICA Ano XCII • Nº 15876 Natal, 22 de março de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

Portaria n° 389/2025 – SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º. REVOGAR, a partir do dia 24 de março de 2025, a Portaria de n o 300/2025 – SDPGE, publicada no 

Diário Oficial do Estado em 11 de março de 2025, edição de no 15.867, que designou o Defensor Público JOSÉ 

EDUARDO BRASIL LOURO DA SILVEIRA, matrícula nº 214.571-5, titular da 4ª Defensoria Pública Cível de 

Parnamirim/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atividades do órgão de atuação do qual é 

titular, do período de 10 de março de 2025 a 11 de abril do ano em curso, a 1ª Defensoria Pública Cível de 

Parnamirim/RN, em todas as suas atribuições. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 392/2025 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público LEANDRO FLORÊNCIO ALVES DE OLIVEIRA, 

matrícula nº 215.395-5, titular da Defensoria Pública de Martins/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal 

do Júri, referente ao processo n.º 0831829-29.2024.8.20.5001, no dia 15 de abril de 2025, às 8h30, perante a 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Natal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 



DEFENSORIA PÚBLICA Ano XCII • Nº 15876 Natal, 22 de março de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 

 

 

 

PROTOCOLO DE ASSINATURAS 
 
 

 
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 

https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=QVIYIMQ8SG- 

MJUSIFSSK0-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 

QVIYIMQ8SG-MJUSIFSSK0-P2TH9ZW2VI 
 



DEFENSORIA PÚBLICA Ano XCII • Nº 15876 Natal, 22 de março de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

Portaria n° 391/2025-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a 

formação educativa dos estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o 

aprendizado prático, conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na I 

SELEÇÃO  SIMPLIFICADA  PARA  ESTAGIÁRIOS  DE  PÓS-GRADUAÇÃO  EM  DIREITO  EM 

MACAU/RN, regida pelo Edital nº 001/2024 – MACAU/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 

15.603, em 08 de fevereiro de 2024, para fins de formalização de contrato para participação no programa de 

estágio não obrigatório. 

§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 

em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme 

o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma (01) foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 

Curso de Pós-graduação. 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE MACAU/RN 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

4° NIRLY VITORIA DE SOUSA GAMA CARVALHO 

*Candidato de final de lista 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Edital n° 17/2025 – SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 07 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022; 

CONSIDERANDO o Edital nº 01/2024, de 7 de fevereiro de 2024, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 

15.603, em 8 de fevereiro de 2024. 

RESOLVE: 

I – Prorrogar o prazo de validade da I Seleção Simplificada para Estagiários de Pós-Graduação em Direito para 

a Defensoria Pública do Estado – Núcleo Macau/RN, por mais 1 (um) ano, a contar da data de publicação da 

homologação do resultado final. 

II – Ficam mantidas as demais condições previstas no Edital nº 01/2024, de 7 de fevereiro de 2024, publicado no 

Diário Oficial do Estado de nº 15.603, em 8 de fevereiro de 2024. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 390/2025 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público PEDRO PHILLIP CARVALHO BARBOSA, matrícula 

nº 215.380-7, titular da Defensoria Pública de Alexandria/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, 

referente ao processo n.º 0105054-65.2016.8.20.0129, no dia 1º de abril de 2025, às 8h30, perante a Comarca de 

São Gonçalo do Amarante/RN. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias 

do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 395/2025 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022; 

RESOLVE: 

Art. 1º. REVOGAR, pelo dia 14 de março de 2025, a Portaria de no 321/2025 – SDPGE, publicada no Diário 

Oficial do Estado em 12 de março de 2025, edição de no 15.868, que designou a Defensora Pública ANA 

BEATRIZ XIMENES DE QUEIROGA, matrícula nº 215.035-2, titular da 1ª Defensoria Cível de Caicó/RN, para 

atuar como coordenadora do Núcleo Sede da Defensoria Pública de Caicó/RN, no período de 10 a 14 de março 

do ano em curso. 

Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 14 de março de 2025. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 393/2025-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público MACIEL DA SILVA FONSECA, matrícula nº 215.382- 

3, titular da Defensoria Pública de Campo Grande/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, 

referente ao processo n.º 0100061-55.2019.8.20.0102, no dia 30 de abril de 2025, às 9h, perante a 1ª Vara 

Criminal da Comarca de Natal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 69/2025-GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 

previstas no artigo 97-A, inciso III, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que cabe à  

Administração Pública, nos termos do artigo 117, da Lei Federal de nº 14.133/21, acompanhar e fiscalizar a  

execução dos contratos celebrados, através de representante; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como 

gestores e fiscais do Contrato Administrativo de n. 09/2025-DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Norte e a empresa FORALL LOCAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n. 19.650.873/0001-78, com vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de recebimento definitivo do 

imóvel pela locatária, que tem como objeto a locação de imóvel não residencial, situado na Avenida Joaquim de 

Góis, nº 247, Centro – Extremoz/RN, CEP: 59575-000, onde funcionará o Núcleo Sede de Extremoz da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

I –  Gestora  do  contrato:  Kerolaine  Vanderley  Moreira,  matrícula  nº  215.096-4; 

II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III –  Fiscal  do  contrato: Ana  Cláudia  Lima  da  Silva,  matrícula  nº  215.117-0; 

IV – Fiscal do contrato  substituta: Bianca  Liliane  Loer Bellini,  matrícula  nº  215.878-7. 

 

Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 

o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 

II – Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 

vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 

contratada e instrução, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do procedimento para efetivação 

das   prorrogações     e   termos    aditivos; 

IV – caso não seja verificada a possibilidade de prorrogação contratual, proceder à solicitação de despesa,  

elaboração dos documentos de planejamento necessários à deflagração e instrução de procedimento 

administrativo para nova contratação, no prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias; 

V – gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o  

saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 

despesas os   reforços  e  anulações  de  saldos pertinentes; 

VI – avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado 

pelo(a) fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela  

autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 

instrumento  contratual e  atos normativos  da  instituição; 

VII – prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato,  

cumprindo  tempestivamente  os  prazos  estabelecidos  em  lei  e  regulamentos; 

VIII – analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais,  

quando  solicitado  e  justificado  pela  unidade  demandante  e/ou  fiscal  do  contrato; 

IX – instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada; 

X – realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências  

necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do(a) fiscal do contrato; 

XI – designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 

necessário para adequação da execução  contratual; 

XII – comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual,  

quando não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de  

sanções     administrativas; 

XIII – Emitir visto nas notas fiscais/faturas/recibos de compras e/ou serviços, mediante prévio atesto do 

cumprimento  das  obrigações  que  incumbem  à  contratada  pelo  fiscal  do  contrato. 

 

Art. 3º. São  atribuições  do(a) fiscal  do   contrato: 

I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 

quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 

com    as     previsões     contratuais; 

II – Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 

Recebimento     de   bens     e/ou     serviços; 

III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 

providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 

comunicação   formal  ao    Gestor   do   Contrato; 

IV – Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 

V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 

sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 

à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 

das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 

procedimento  para  aplicação  das   penalidades  cabíveis; 

VI – Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 

que entender  necessárias  para prevalência do interesse   público; 

VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa,  

instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 

com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio  Grande   do   Norte   e  alterações posteriores; 

VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com o seguinte 

prazo mínimo: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência e, caso não seja verificada a possibilidade de 

prorrogação contratual, proceder à instrução de procedimento administrativo para nova contratação, com 

elaboração do documento de formalização da demanda e documentos técnicos necessários à deflagração do 

procedimento  licitatório,  no  prazo  mínimo  de  210  (duzentos  e  dez)  dias; 

X – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato,  

cumprindo  tempestivamente  os  prazos  estabelecidos  em  lei  e  regulamentos; 

XI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

XII- Elaborar, no prazo de 10 dias, a contar da quitação da última fatura contratual, relatório final sobre a 

execução contratual, detalhando o cumprimento integral ou não das obrigações contratuais, eventuais  

inconformidades verificadas e respectivos processos de apuração instaurados, medidas corretivas adotadas,  

quitação de todas as faturas de serviço, análise sobre a gestão de risco durante a execução do contrato e demais 

informações relevantes para a avaliação final da execução do contrato.  

 

Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em  

vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de  

controle externo, poderá ser responsabilizado pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 
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Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Registre-se. Publique-se. Cientifique-se os servidores designados. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Extrato do Contrato Administrativo nº 09/2025-DPE/RN 

 

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 07.628.844/0001-20, com sede na Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063- 

380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha. 

 

Contratada: FORALL LOCAÇOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 19.650.873/0001-78, com endereço na 

Rua desembargador João Vicente da Costa, 8900, Ponta Negra, CEP: 59.090-060, Natal/RN, (84) 98159-2802, 

e-mail: fred@concrettaconstrutora.com.br, representada por seu representante legal, o Sr. André Luciano Sudário 

Prado. 

 

Objeto: Locação de imóvel não residencial com área construída de 213,25m², em pavimento térreo, conforme 

planta anexa ao contrato, situado na Avenida Joaquim de Góis, nº 247, Centro, Extremoz/RN, CEP: 59575-000, 

registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis de Extremoz/RN, no Livro 197, fls. 179 a 181, sob a 

matrícula de nº 30.730, onde funcionará o Núcleo Sede de Extremoz da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte. 

 

Valor da Contratação: O contrato terá valor mensal de R$ 7.770,00 (sete mil setecentos e setenta reais), 

perfazendo, para o período de 12 (doze) meses, o valor total de R$ 93.240,00 (noventa e três mil duzentos e 

quarenta reais), e valor global de R$ 466.200,00 (quatrocentos e sessenta e seis mil e duzentos reais), para 60 

(sessenta) meses, cujos efeitos financeiros da contratação só terão início a partir do dia da entrega definitiva do 

imóvel, mediante Termo precedido de vistoria. 

 

Prazo de Vigência: Para o aluguel, o prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) meses, contados da data de 

recebimento definitivo do imóvel pela LOCATÁRIA. 

 

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05101; Programa Trabalho: 03 122 0100 2398 239801; Função: 

03 Essencial à justiça; Subfunção: 122 Administração Geral; Programa: 0100 Programa de gestão, manutenção e 

serviços ao Estado; Ação: 2398 Manutenção de núcleos de atendimento ao público; Subação: 239801 

Manutenção de núcleos de atendimento ao público; Fonte Recurso: 0.5.00.000000 Recursos não vinculados de 

impostos; Natureza Despesa: 33.90.39.10 Locação de imóveis. 

 

Fundamento Legal: art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei n. 8.245, de 18 de outubro de 1991, 

bem como em demais normas aplicáveis à espécie, além da Inexigibilidade de licitação nº 02/2025-DPE/RN e 

Processo Administrativo nº 06410011.000637/2025-98. 

Natal/RN, 20 de março de 2025. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ N. 07.628.844/0001-20 

 

André Luciano Sudário Prado 

FORALL LOCAÇOES LTDA 

CNPJ Nº 19.650.873/0001-78 

mailto:fred@concrettaconstrutora.com.br
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Portaria nº 68/2025-GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal 

de nº 80/1994, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública ANA LÚCIA RAYMUNDO, matrícula nº 202.646-0, para exercer a 

função de Membro Titular da Comissão dos Povos Tradicionais do Colégio Nacional dos Defensores Públicos 

Gerais – CONDEGE. 

 

Art. 2º. DESIGNAR o Defensor Público ERIC LUIZ MARTINS CHACON, matrícula nº 215.247-9, para 

exercer a função de Membro Suplente da Comissão dos Povos Tradicionais do Colégio Nacional dos Defensores 

Públicos Gerais – CONDEGE. 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Extrato do Contrato Administrativo nº 11/2025-DPE/RN 

 

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 07.628.844/0001-20, com sede na Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063- 

380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no 

CPF/MF sob o nº ***.389.014-**. 

 

Contratada: GENTE SEGURADORA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 90.180.605/0001-02, sediada à Rua 

Marechal Floriano Peixoto, 450, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP: 90.020-060, telefones: (51)3023-8888 

ou (14) 3019-2778, E-mail: licitacao@agenteseguradora.com.br e apoiolicitacoes@segurafacil.com.br, 

representada por Victória Maccari Soares, inscrita no CPF/MJ sob o nº ***.122.650-** 

 

Objeto: Prestação de seguro automotivo total para a frota da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 

Norte, na modalidade FRANQUIA REDUZIDA, para os seguintes veículos: 

Veículo Valor unitário (R$) 

1. Yamaha/Xtz150 Crosser E 379,59 

2. Yamaha/Xtz150 Crosser E 379,59 

3. I/Fiat Cronos Prec At 566,47 

4. I/Fiat Cronos Prec At 566,47 

5. I/Fiat Cronos Prec At 566,47 

6. I/Fiat Cronos Prec At 566,47 

7. I/Fiat Cronos Prec At 566,47 

8. I/Fiat Ducato Chassi L 1.379,90 

9. FORD/ECOSPORT 1.6 481,44 

10. FORD/ECOSPORT 1.6 481,44 

11. I/Peugeot Boxer Eurolaf 1.817,64 

12. Jeep/Compass Long Td 1.323,84 

13. I/Nissan Versa Advnc Cvt 569,53 

14. I/Nissan Versa Advnc Cvt 569,53 

15. I/Nissan Versa Advnc Cvt 569,53 

16. I/Nissan Versa Advnc Cvt 569,53 

17. Fiat Pulse drive 1.3 8v flex aut. - 5 pass 692,14 

18. Honda/Nxr160 Bros Esdd 379,23 

19. I/Fiat Ducato Greenmc.Ch 1.383,09 

 

Valor da Contratação: O valor global do contrato é de R$ 13.808,37 (treze mil oitocentos e oito reais e trinta e 

sete centavos), cujo quantitativos e valores unitários foram expostos acima, e descrição completa consta na 

cláusula 1.1 do instrumento contratual. 

 

Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 1º de abril 

de 2025, prorrogável por até 60 (sessenta) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05101 – Programa Trabalho: 03 122 0100 2088 208801 – 

Função: 03 Essencial à Justiça – Subfunção: 122 Administração Geral – Programa: 0100 Programa de gestão, 

manutenção e serviços ao Estado – Ação: 2088 Manutenção e funcionamento da Defensoria Pública do RN – 

Subação: 208801 Manutenção e funcionamento da Defensoria Pública do RN – Fonte Recurso: 0.5.00.000000 

Recursos não vinculados de impostos – Natureza Despesa: 33.90.39.69 Seguros em geral. 

 

Fundamento Legal: A presente contratação está em conformidade com as diretrizes estipuladas pela Constituição 

Federal, Lei Federal nº 14.133/21, Lei Federal nº 13.709/2018, Resolução nº 310/2023-CSDP-DPE/RN, bem 

como normas regulamentadoras expedidas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, além do Pregão 

Eletrônico nº 21/2024-DPE/RN e Processo Administrativo nº 06410002.002859/2024-73. 

Natal/RN, 20 de março de 2025. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ N. 07.628.844/0001-20 

 

Victória Maccari Soares 

GENTE SEGURADORA S.A. 

CNPJ nº 90.180.605/0001-02 

mailto:licitacao@agenteseguradora.com.br
mailto:apoiolicitacoes@segurafacil.com.br
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RESULTADO DO EDITAL Nº 15/2023-DPE/RN 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

 

 

 

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, CNPJ de nº 07.628.844/0001-20, com sede 

administrativa localizada à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, neste ato 

representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob o nº 

***.389.014-**, torna público o resultado do Edital de Chamamento Público nº 15/2023-DPE/RN, com o 

intuito de viabilizar locação de imóvel não residencial para funcionamento do Núcleo Sede da Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no Município de Macaíba/RN, pelo período de 60 (sessenta) meses, 

conforme  quadro  a  seguir,  cujos  documentos  constam  nos  autos  do  Processo  Administrativo 

nº 06410018.000362/2024-41: 
 

 

PARTICIPANTE LOCAL OFERTADO PREÇO MENSAL 
OFERTADO 

SITUAÇÃO MOTIVO 

 Rua das Bananeiras, nº    

EPF 5, Loteamento Monte    

Representações Líbano, Quadra 0011, R$ 5.200,00 (cinco Classificado Atendeu aos 

LTDA Lote 0012, Bairro mil e duzentos reais)  requisitos  do 

CNPJ: Tavares de Lira,   edital 

29.335.430/0001- Macaíba/RN, CEP    

46 59285-539    

Natal/RN, 20 de março de 2025. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 70/2025-GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal 

de nº 80/1994, 

 

CONSIDERANDO a instauração de procedimento de sindicância administrativa pela Portaria de nº 290/2024- 

GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado nº 15.761, em 26 de setembro de 2024, objetivando a apuração, 

no âmbito desta instituição, de possível irregularidade na atuação funcional de servidor público. 

 

CONSIDERANDO tratar-se de apuração que envolve análise de amplo conjunto probatório; 

 

CONSIDERANDO o teor do art. 68 da Resolução nº 136/2016-CSDP/RN, o qual admite a prorrogação do prazo 

para a conclusão da sindicância administrativa; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Prorrogar o prazo para a conclusão da sindicância administrativa instaurada pela Portaria de nº 290/2024- 

GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado nº 15.761, em 26 de setembro de 2024, por mais 30 (trinta) dias 

úteis. 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 394/2025-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPGE; 

CONSIDERANDO o teor do Edital de nº 15/2025-SDPGE, de 17 de março de 2025, publicado no Diário Oficial 

do Estado de nº 15.873, em 19 de março de 2025 , que trata da seleção de Defensores(as) Públicos(as) para 

atuação extraordinária e voluntária na Ação do Programa Estadual de Documentação da Mulher Trabalhadora 

Rural promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF), nos dias 25, 

26 e 27 de março do corrente ano, no Município de Caicó/RN, bem como da certificação da lista de Defensores 

Públicos que se voluntariaram em participar do evento; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público LUIZ GUSTAVO ALVES DE ALMEIDA, matrícula nº 215.394-7, 

titular da 3ª Defensoria Pública de Caicó/RN, para atuar na Ação do Programa Estadual de Documentação da 

Mulher Trabalhadora Rural promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar 

(SEDRAF), no dia 25 de março do corrente ano, no Município de Caicó/RN. 

Art. 2º. DESIGNAR a Defensora Pública ESTELA PARUSSOLO DE ANDRADE, matrícula nº 215.391-2, 

titular da Defensoria Pública de Areia Branca/RN, para atuar na Ação do Programa Estadual de Documentação 

da Mulher Trabalhadora Rural promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar 

(SEDRAF), no dia 26 de março do corrente ano, no Município de Caicó/RN. 

Art. 3º. DESIGNAR o Defensor Público BRUNO BISPO DE FREITAS, matrícula nº 215.393-9, titular da 

Defensoria Pública de Caraúbas/RN, para atuar na Ação do Programa Estadual de Documentação da Mulher 

Trabalhadora Rural promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (SEDRAF), 

no dia 27 de março do corrente ano, no Município de Caicó/RN. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 396/2025-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPGE; 

CONSIDERANDO que o Defensor Público titular da 1ª Defensoria Cível de Parnamirim/RN encontra-se 

afastado de sua atuação ordinária, por estar auxiliando Gabinete da Defensoria Pública Geral deste Estado; 

CONSIDERANDO folgas compensatórias concedidas ao Defensor Público RODOLPHO PENNA LIMA 

RODRIGUES, matrícula nº 214.594-4, titular da 1ª Defensoria Pública Cível de Parnamirim/RN, para os dias 

14, 15, 22, 23, 24 e 25 de abril do corrente ano, através de decisão proferida nos autos do processo 

administrativo SEI n° Processo nº 06410018.001020/2024-49; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público PEDRO PHILLIP CARVALHO BARBOSA, matrícula 

nº 215.380-7, titular da Defensoria Pública de Alexandria/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício 

das atividades do órgão de atuação do qual é titular, do período de 24 de março de 2025 a 15 de abril do ano em 

curso, assim como, seguida e imediatamente, pelos dias 22 a 25 de abril de 2025, a 1ª Defensoria Pública Cível 

de Parnamirim/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com o §1º, do art. 34, da Lei Complementar 

Estadual nº 251/2003, com redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e um dias do 

mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco. 
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EDITAL nº 16/2025 - SDPGE, de 20 de março 2025. 

Dispõe sobre a seleção de Defensores(as) Públicos(as) que atuarão extraordinária e voluntariamente no 

Mutirão de Atendimento no Centro de Detenção Provisória de Apodi – CDP de Apodi/RN a se realizar em de 

abril do corrente ano, na modalidade presencial. 

A SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do art. 

97-A, VI da Lei Complementar Federal nº 80/1994 c/c o art. 9º, I e III, da Lei Complementar Estadual nº 

251/2003, dos art. 11, I, Resolução 212/2020-CSDP, 4º, VI, da Resolução nº 218/2020 -CSDP; 

CONSIDERANDO a delegação delineada, pela Defensoria Pública-Geral do Estado, por meio da Portaria 

549/2022-DPE/RN; 

CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição essencial à função Jurisdicional do Estado, incumbida da 

orientação jurídica e a defesa dos necessitados, prestando-lhes assistência jurídica integral e gratuita, na forma do 

artigo 134 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de atuação da Defensoria Pública Estadual em unidades penitenciárias, a fim 

de efetivar a garantia dos direitos dos internos lá custodiados e reduzir a superlotação carcerária; 

CONSIDERANDO o pedido formalizado Coordenação do Núcleo de Execução Penal (NUEP), solicitando a 

publicação do presente edital para habilitação de Defensores(as) Públicos(as) voluntários(as), a fim de participar 

do Mutirão de Atendimento no Centro de Detenção Provisória de Apodi – CDP, a se realizar em abril do 

corrente ano, na modalidade presencial; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Tornar pública a abertura de 02 (duas) vagas em cada um dos dias de atendimentos listados, para atuação 

voluntária de Defensores(as) Públicos(as) deste Estado para integrarem a escala para atuação extraordinária e 

voluntariamente, do Mutirão de Atendimento no Centro de Detenção Provisória de Apodi – CDP Apodi, a se 

realizar nos dias 02 e 03 de abril de 2025, na modalidade presencial; 

§1º As atividades se desenvolverão nos turnos da manhã e da tarde; 

§2º Caberá às (aos) Defensoras(es) Públicas(os) selecionadas(os) e escaladas(os): 

I – a adoção de medidas processuais e extraprocessuais eventualmente necessárias, comunciando-se ao(à) 

Defensor(a) natural, quando for o caso, para fins de acompanhamento; 

II – fornecimento de informações sobre a situação processual de cada interno, data de alcance de direitos no 

curso da execução penal e os outros dados julgados relvantes; 

III – o preenchimento de tabela online, providenciada pela Coordenação do Mutirão, para viabilizar a 

compilação dos dados e a elaboração do relatório final. 

Art. 2º. No prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação deste edital, as(os) interessadas(os) apresentarão 

requerimento endereçado à Subdefensoria Pública Geral do Estado, protocolizado via e-mail, a ser encaminhado 

ao endereço eletrônico inscricoes@dpe.rn.def.br, manifestando o desejo de atuarem voluntariamente no 

Mutirão de Atendimento tratado pelo presente Edital. 

Parágrafo único. Se houver mais inscritos(as) do que o número de vagas, a escolha do(a) Defensor(a) Público(a) 

a ser designado se dará por sorteio. 

Art. 3º. A seleção dos membros inscritos recairá preferencialmente dentre aqueles lotados no núcleo sede onde 

as atividades serão desenvolvidas, de maneira a representar o menor custo financeiro para a instituição. 

§ 1º. Ao subscrever o requerimento de inscrição, o(a) interessado(a) declara que tem ciência de que a atuação 

extraordinária para tal atividade não implicará sua remoção e que se compromete, dentro da escala de 

distribuição organizada pela Coordenação do Mutirão, a participar dos atendimentos. 

§ 2º. Após a designação do(a) Defensor(a) Público(a) inscrito(a) para participar da escala do Mutirão de 

Atendimento não se admitirá desistência ou interrupção de suas atribuições quanto a esse, salvo motivo de força 

maior. 

§ 3º. As faltas não justificadas por escrito, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias após a sua verificação, 

serão remetidas à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública, para fins de apuração. 

§ 4º. A participação no projeto dará ensejo à licença compensatória, na forma do art. 34, da Lei Complementar 

Estadual n. 251, de 7 de julho de 2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 645, de 26 de 

dezembro de 2018, e em conformidade com os termos do art. 2°, IV, do Ato Normativo nº 

002/2024-GDPGE/RN, publicado no Diário Oficial nº 15.768, de 08 de outubro de 2024. 

Art. 4º. Os casos omissos serão resolvidos pela Subdefensoria Pública Geral do Estado. 

Art. 5º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

 

Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias 

Coordenadora do NUEP 

 

Leylane de Deus Torquato Alencar de Andrade 

Titular da 4ª Defensoria Criminal de Mossoró 
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ATA DA REALIZAÇÃO DE SORTEIO PARA SELEÇÃO DE DEFENSORES PÚBLICOS PARA 

PARTICIPAÇÃO NO MUTIRÃO DE ATENDIMENTO NA CADEIA PÚBLICA DE CARAÚBAS, NOS 

DIAS 8, 9 E 10 DE ABRIL DO CORRENTE ANO. 

Aos vinte e um dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco, às três horas, no Gabinete do 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte e perante o Subdefensor Público-Geral, Marcus 

Vinicius Soares Alves, nos termos do Edital de nº 11/2025-SDPGE, de 10 de março de 2025, publicado no 

Diário Oficial do Estado de nº 15.867, em 11 de março de 2025, após verificada a tempestividade dos pedidos 

protocolizados, procedeu-se ao sorteio para seleção de Defensores Públicos para participação no Mutirão de 

Atendimento na Cadeia Pública de Caraúbas, nos dias 8, 9 e 10 de abril do corrente ano, em modalidade híbrida 

(presencial e virtualmente), tendo sido sorteados, na seguinte ordem, os Defensores Públicos do Estado abaixo 

relacionados: 

 

8 de abril de 2025 

Maciel da Silva Fonseca 

Bruno Sá Andrade 

Júlio Thalles de Oliveira Andrade 

Thiago Thomaz de Oliveira Sousa 

Eric Luiz Martins Chacon - Virtual 

Leylane de Deus Torquato Alencar de Andrade 

 

 

9 de abril de 2025 

Thiago Thomaz de Oliveira Sousa 

Maciel da Silva Fonseca 

Diego Melo da Fonseca - Virtual 

Leylane de Deus Torquato Alencar de Andrade 

Pedro Phillip Carvalho Barbosa 

Bruno Sá Andrade 

 

10 de abril de 2025 

Estela Parussolo de Andrade 

Maciel da Silva Fonseca 

Diego Melo da Fonseca - Virtual 

Thiago Thomaz de Oliveira Sousa 

Pedro Phillip Carvalho Barbosa 

Ana Paula Locatelli Bonato 

 

 

Nada mais havendo, eu, Patrícia de Oliveira e Silva, Assistente Defensorial, lavrei a presente ata, a qual foi lida e 

aprovada pelo Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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